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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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Há um país que se ouve todos os dias: nas notícias, nas 
decisões que se tomam nos gabinetes, nas cidades 
onde a maioria vive, nos mapas que a economia global 
desenha. E há outro país feito de distâncias, ausência 
e esquecimento – onde o primeiro país chega sempre 
tarde, ou nem chega. Não se trata apenas de ausência 
de voz, mas de um processo profundo e persistente de 
silenciamento: territórios que contam menos, onde a 
representação pesa pouco, onde as infraestruturas, os 
serviços e as respostas chegam enfraquecidos. Impor-
ta falar sobre esse país que fica de fora, não tanto por 
distar em km, mas por não ser ouvido. Um Portugal 
que existe, mesmo quando ninguém pergunta como 
está, silenciado por uma arquitetura de invisibilidade. 
Este silêncio é consequência de decisões acumuladas, 
de prioridades políticas, de visões estratégicas que se 
concentraram no que se vê e se mede, deixando à 
margem vastas porções do país e da sua população. 
Nas últimas décadas, Portugal tem convivido com 
dois regimes territoriais de valor. Um, centrado nos 
espaços urbanos dinâmicos, onde se acumulam recur-
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O país convive com dois regimes territoriais de valor: 
um centro com poder e visibilidade e um vasto conjunto 

de territórios silenciados e politicamente frágeis
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sos, oportunidades e representação política. Outro, 
disperso e residual, mais extenso, composto por 
territórios onde o valor político, económico e sim-
bólico é continuamente desvalorizado. Esta cliva-
gem não é apenas geográfica; ela define quem 
conta, onde se decide e para quem se governa. Im-
porta, por isso, fazer uma leitura crítica desta geo-
grafia do “desvalor”, já que este silenciamento não 
é neutro e traduz-se em formas diferenciadas de 
acesso a serviços públicos, em variações marcadas 
de rendimento, de participação cívica, de represen-
tação institucional e de esperança no futuro. Ao 
privilegiar um tipo de território e, com ele, um tipo 
de cidadania e de visão de país, o modelo de desen-
volvimento português tornou-se seletivo: há uma 
parte que conta e um resto que permanece à espe-
ra, um centro que decide e uma periferia que escu-
ta, relegada à condição de espectador, de estatística 
de ocasião, de nota de rodapé ou palco de promes-
sas sazonais. O silêncio político não é uma metáfo-
ra suave, já que na política o silêncio é raramente 
espontâneo. É resultado de arranjos institucionais, 
de centralismos surdos, e de práticas administrati-
vas e de culturas de poder que reconhecem uns e 
ignoram outros. Um Estado democrático pressupõe 
que todas as vozes contam, que todas as regiões 
têm representação e que todas as formas de vida 
são reconhecidas como politicamente relevantes. 
Na realidade, porém, existem zonas de invisibili-
dade persistente. O que acontece a um país quando 
silencia uma parte de si mesmo? Gera desigualda-
des de oportunidades e de sustentabilidades. E 
torna-se esteio de populismos fáceis. Durante de-
masiado tempo, aceitámos as assimetrias territo-
riais como um fenómeno inevitável; mas o que 
apelidamos de abandono, desertificação, ou declí-
nio raramente acontece por acaso. Décadas de de-
cisões que concentraram recursos, serviços e opor-
tunidades, deixaram uma parte significativa do 
país numa espécie de suspensão, olhada ora com 
nostalgia, ora com condescendência, mas raramen-
te com a devida atenção política. Os territórios si-
lenciados não precisam de ser salvos, mas de ser 
ouvidos; podem precisar de ser revitalizados de 
fora para dentro, mas precisam sobretudo de não 
ser desvitalizados de dentro para fora, em pessoas 
e em recursos naturais: precisam de poder decidir 
sobre si mesmos; não precisam de um centro que 
os reconheça, mas de se afirmarem por direito 
próprio. Talvez o dito Interior não seja um proble-
ma. Talvez seja, na verdade, portador de respostas 
de que um país inteiro necessita.


